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A UNB NO SÉCULO XXI

ANTÔNIO IBANEZ RUIZ
REITOR DA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA

O Forum do Pensamento Inquieto, realizado em dezembro de 1992, teve o mérito 
de trazer à UnB a voz e a inteligência de importantes personalidades da sociedade 
brasileira. Entretanto, o Pensamento Inquieto não cabe somente nos auditórios 
lotados da Universidade. Sua urgência é tamanha que precisamos ampliar seu 
efeito e multiplicá-lo de quantas formas se fizerem necessárias. As idéias ali 
apresentadas são agora transformadas em livro. As imagens do encontro estão 
gravadas em vídeo, produzido pelo Centro de Produção Cultural e Educativa 
(CPCE). E, finalmente, o privilégio que tivemos de presenciar as palestras do 
Fórum se transforma num curso a distância, organizado pelo Centro de Educação 
a Distância— CEAD— para que todos os inquietos, em qualquer ponto do país, 
possam compartilhar desta experiência gratificante. Agora, na publicação desta 
edição de O pensamento inquieto, deixo algumas reflexões que julgo apropriadas.

Em primeiro lugar, destaco a alta qualidade das palestras e dos convidados, que 
emocionam e instigam com suas teses suas intuições e sentimentos. Temos um 
convívio rico, a síntese da academia com a prática; temos a pluralidade. Certamen­
te, tomamos mais aguda a nossa percepção da necessidade de novos paradigmas 
e novas referências.

O que mais chama a atenção, no conjunto das falas, é o extremo compromisso com 
o ser humano e seu destino. E, mais que isso, em vez do discurso do beco sem saída, 
temos aqui verdadeiros manifestos pela capacidade de transformar a realidade. 
Podemos afirmar que a inquietação é irmã da esperança. A inquietação é uma 
manifestação de vida.

O Fórum foi expressamente integrador. Esta atitude abre as portas, oxigena o 
pensamento e aumenta a compreensão do que seja a ciência, a arte, a técnica, 
enfim, a cultura. Fica evidente, por outro lado, que a multidisciplinaridade, a 
interdisciplinaridade ou qualquer outra forma de abordagem não podem ser con­
finadas a uma nova disciplina. Ela, esta nova atitude, deverá penetrar as estruturas 
para modificá-las. Não adianta substituir uma ilha por outra ilha.

Precisamos, isto sim, encontrar os elos, devolver o específico numa perspectiva 
global. Esta concepção ganha substância quando contamina cada instante da 
nossa produção.

A perspectiva interdisciplinar para nós deixou de ser um desejo para ser um 
compromisso, uma vez que a UnB, através do seu Conselho Universitário, aprovou 
o novo estatuto da Universidade de Brasília, substituindo o antigo que, com seus 24 
anos, já não correspondia às mudanças que a Universidade vinha concretizando.
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No novo estatuto, entre outros avanços, está colocado com todas as letras, no artigo 
3o, o princípio da universalidade do conhecimento e o fomento à 
interdisciplinaridade. Eis o desafio: ampliar esta visão e levá-la para o quotidiano. 
Cabe a todos nós encontrarmos a chave para esta ligação.

A realização desse Fórum é parte do nosso esforço permanente de levar adiante o 
compromisso fundamental da UnB: o de, como afirmei por ocasião da aula magna 
que proferi na abertura do ano letivo de 1992, "pensar o Brasil e o mundo como 
problemas", ou seja, o compromisso com a busca contínua de soluções para os 
problemas sociais, políticos, econômicos e culturais que afligem o Brasil e as soci­
edades contemporâneas nestes tempos de tantas e tão inquietantes transições na 
ciência, na política, na arte e na economia.

Esse pensar permanente sobre o Brasil e o mundo como problemas deve partir de 
algumas considerações fundamentais.

Em primeiro lugar, para permitir o pensar permanente sobre o Brasil e o mundo 
em transição é fundamental que haja, na Universidade, a radicalização da gestão 
democrática e que essa radicalização se dê, fundamentalmente, no enfrentamento 
da questão da autonomia, no enfrentamento da contradição estrutural que existe 
entre o público e o estatal, e não apenas entre o 'público', confundido com o 
'estatal', e o privado.

Em segundo lugar, há que se assumir a chamada revolução da informação como 
base de uma radical reconstrução da universidade pública neste final de século. 
Lançando mão extensivamente de todos os recursos tecnológicos disponíveis de 
comunicação, telecomunicação e informática para ampliar a ação criadora da uni­
versidade pública sobre a sociedade, impedindo que esses recursos, tão poderosos, 
continuem a ser, como hoje, privilégio de setores dominantes, como notadamente 
o setor econômico-financeiro.

Em terceiro lugar, como complemento indispensável de todo esse processo de 
transformação, é fundamental que juntemos nossos esforços no desenvolvimento 
de novos paradigmas, que estão a sacudir a imaginação de intelectuais, cientistas, 
políticos e líderes da sociedade civil, em todo o mundo, nesta transição de século. 
Precisamos nos mover na direção já iniciada, porém cada vez mais segura, da 
multidisciplinaridade e da transdisciplinaridade, rompendo significativamente 
com as divisões artificiais que o conhecimento de base positivista introduziu nas 
ciências, buscando a alternativa das totalidades, de que são exemplos mais clássi­
cos no mundo hoje os movimentos ambientais de caráter global.

Daí por que é necessário que se inicie e se aprofunde o projeto da UnB, centrado na 
idéia da 'revolução da informação' como catalizadora natural da agenda descrita 
acima para os próximos vinte anos.

O objetivo desse projeto, do qual o Fórum do Pensamento Inquieto é um momento 
simbólico inicial, consiste na formulação de uma nova política para a difusão e 
socialização do conhecimento da UnB, tendo como premissa a crença de que essa
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nova política constitui a base necessária para que iniciemos já a construção da nova 
universidade que existirá no século XXI; universidade para a qual devem ser 
estabelecidos os contornos básicos de um novo plano orientador que venha com­
pletar o espaço por hora ainda ocupado pelo plano orientador original.

Esse projeto parte ainda do diagnóstico de que, talvez mais do que outra universi­
dade pública brasileira, a UnB já reúne uma experiência notável no campo da 
chamada 'educação continuada e a distância', bem como no campo da comunica­
ção e da produção audiovisual, além de contar com uma reconhecida editora, com 
uma das mais completas bibliotecas universitárias brasileiras, de estar ligada a 
redes científicas por computador, de estar implantando um centro de computação 
gráfica, e de contar, para médio e longo prazos, com a possibilidade concreta de 
operar seus próprios canais de rádio e televisão.

Em suma, o que vamos propor é um esforço articulado de projetar para a UnB uma 
nova política de difusão do conhecimento que, reunindo todas as experiências aqui 
indicadas, configure um modelo de universidade adaptado às circunstâncias e aos 
anseios acadêmicos da UnB dos dias de hoje, e que, ao mesmo tempo, como dito 
antes, lance as bases da 'universidade do século XXI', realmente autônoma, radical­
mente pública, ocupada com a busca das soluções para grandes problemas nacionais 
e internacionais do seu tempo, e voltada para a construção e reconstrução perma­
nente do conhecimento transdisciplinar e totalizante.
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O CEAD E O ENSINO A DISTANCIA

ELÍCIO PONTES
DIRETOR DO CEAD

A educação à distância é uma realidade em inúmeros países, que a incorporaram 
aos seus sistemas de ensino, nos diferentes níveis. Já estão superadas algumas 
polêmicas inicialmente levantadas em razão da desconfiança de uma parcela dos 
educadores, de que se trataria de uma educação de segunda categoria - discussão 
que, infelizmente, ainda encontra alguns adeptos no Brasil. Essa argumentação 
preconceituosa perdeu sua força principalmente nos países que implantaram uni­
versidades abertas, concebidas como instituições inteiramente novas e basicamente 
diferentes das universidades tradicionais. Uma de suas principais características é 
a incorporação de modernas tecnologias de comunicação, que possibilitam a reali­
zação de eficientes atividades de ensino e de aprendizagem, sem que, para tanto, 
professor e aluno tenham que se encontrar, necessariamente, face a face numa sala 
de aula. Universidades tradicionais também têm desenvolvido programas de edu­
cação à distância, em níveis formais de graduação e pós-graduação, em muitos 
países. Os resultados apresentados pela EAD são significativos tanto na expansão 
das oportunidades educacionais a clientelas bem maiores do que aquelas atendi­
das apenas pelas vias convencionais, quanto nas questões qualitativas relacionadas 
às inovações metodológicas, que repercutem na própria organização dessas insti­
tuições de ensino.

O Brasil já conta com diversas experiências de educação à distância, algumas delas 
incluindo o uso do rádio e da televisão para o ensino de primeiro e segundo graus, 
mas ainda não a utiliza de forma sistemática no ensino formal de nível superior. É 
nesse nível, contudo, que se verifica o maior descompasso entre a demanda da 
população, em virtude do caráter essencialmente profissionalizante dos cursos de 
graduação, e a capacidade de atendimento do ensino universitário, considerando- 
se o atendimento apenas pelas formas tradicionais do ensino presencial. A educação 
à distância podería, certamente, oferecer respostas eficazes no enfrentamento dessa 
situação.

Desde o início da década de 1980, a Universidade de Brasília se utiliza da educação 
à distância, produzindo e oferecendo cursos de extensão. Esses cursos têm sido 
veiculados especialmente na forma de fascículos com orientações de auto-aprendi- 
zagem, e alguns deles foram divulgados também como encartes em jornais de 
várias capitais brasileiras. Em 1992, foi lançado o primeiro curso à distância 
informatizado, de iniciação ao uso do microcomputador ("O microcomputador 
sem mistérios", produção conjunta do CEAD e da Faculdade de Tecnologia).

O Centro de Educação Aberta, Continuada à Distância - CEAD - é o órgão que 
coordena as atividades de educação à distância na UnB, consolidando uma expe­
riência de mais de uma década e de mais de vinte cursos de extensão oferecidos ao 
longo desse período. Os principais objetivos do CEAD se voltam para a ampliação 
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das oportunidades de acesso ao conhecimento a um público que não se encontra 
formalmente na universidade, a expanão do uso da metologia de educação à 
distância a outros tipos de curso, em níveis de aperfeiçoamento, especialização ou 
atualização, e a viabilização das condições para seu uso nos cursos de graduação. 
No desenvolvimento de suas atividades, o CEAD interage com departamentos, 
institutos, faculdades e núcleos temáticos, para a produção acadêmica dos cursos; 
com a Editora da Universidade de Brasília, com o Centro de Produção Cultural e 
Educativa (CPCE), com os Decanatos, com a Diretoria de Administração Acadêmi­
ca, com o CPD, com o CEAM, entre outros.

Os cursos oferecidos em nível de extensão não estabelecem exigências ou vinculações 
com escolaridade prévia, estando abertos a todas as pessoas que se interessem e 
tenham capacidade de leitura para acompanhá-los de modo individual e indepen­
dente. Alguns cursos, no entanto, se destinam a clientelas específicas, o que não 
impede o interesse e aproveitamento por um público mais amplo e diferenciado. 
As pessoas inscritas contam com acompanhamento do CEAD, podendo ainda 
solicitar informações ou orientações por carta e telefome. Os trabalhos finais, defi­
nidos em cada curso, devem ser enviados para o CEAD, para avaliação e emissão 
do respectivo certificado de extensão.
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GUIA DE ESTUDO

Este curso à distância é resultante do primeiro Fórum do Pensamento Inquieto, 
promovido, em dezembro de 1992, pelo Decanato de Extensão da Universida­
de de Brasília, no qual foram abordados alguns dos temas mais inquietantes 
para o ser humano e pára o cidadão, neste final do século XX. Os textos 
reproduzem basicamente a fala de seus autores, num tom mais coloquial do 
que acadêmico, procurando-se transmitir o calor, a emoção e a inquietação 
vividas durante o desenrolar do fórum.

Embora focalizados por pessoas com diferentes formações e experiências de vida, 
os temas guardam entre si uma característica básica: a preocupação com indaga­
ções permanentes do ser humano (Deus, Justiça, por exemplo) e com aquelas de 
maior relevância no contexto das relações sociais e políticas (Democracia, Ética, 
Marxismo/ socialismo, entre outras), no presente e no futuro. O curso destina-se a 
todos os que buscam conhecimento e compreensão sobre esses temas, quase que 
sempre marcados por idéias conflitantes e polêmicas.

OBJETIVOS DO CURSO
Proporcionar elementos para uma reflexão crítica sobre temas de interesse humano 
e social, mediante uma abordagem multidisciplinar, desenvolvida por autores com 
diferentes formações e experiências de vida.

INSTRUÇÕES PARA O ESTUDO
Este curso contém nove unidades, cada uma delas baseada num texto de autor 
diferente. Os temas são abordados de forma independente, podendo ser lidos na 
ordem em que aparecem, ou não, conforme o interesse do aluno. A seqüência dos 
textos é a mesma das conferências do Fórum.

Antes de iniciar o estudo das unidades, leia os textos A UnB do Século XXI, do 
professor Antonio Ibanez Ruiz, reitor da Universidade de Brasília, e 0 CEAD e a 
educação à distância, do Diretor do CEAD, professor Elício Pontes. Esses textos são 
importantes para situar a relevância e as finalidades do fórum, dos temas e do 
curso à distância.

No estudo de cada tema, leia inicialmente as questões para reflexão, que vêm antes 
de cada texto. Elas chamam sua atenção para alguns pontos importantes do texto, 
e servem para ajudá-lo a refletir sobre o assunto da unidade. Você poderá, ao longo 
da leitura, formular questões próprias. Faça anotações, analise criticamente o ma­
terial de leitura. Se possível, discuta o assunto com outras pessoas ou forme um 
grupo de estudo. Dispor de companheiros, além de motivar e estimular o estudo, 
é um valioso recurso de aprendizagem.
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Ao final da leitura, reflita sobre as questões propostas e aquelas que você porventura 
tenha apresentado. Procure respondê-las por escrito. Com isso, você terá a oportu­
nidade de organizar e expor suas próprias idéias e interpretações sobre os temas 
estudados. Se você tiver alguma dúvida, releia o texto, integralmente ou em parte. 
Uma segunda leitura sempre revela novos aspectos não percebidos antes, além de 
sugerir novas reflexões.

Cada texto é acompanhado de algumas sugestões de leitura. Essas leituras são 
uma oportunidade de aprofundamento dos temas, e constituem uma atividade 
opcional, que depende de seu interesse e de suas condições de acesso às obras 
indicadas.

ACOMPANHAMENTO
Durante a realização do curso, se você necessitar de orientações ou informações, 
dirija-se ao CEAD, por carta ou telefone. Nosso endereço é:

Universidade de Brasília
Centro de Educação Aberta, Continuada a Distância - CEAD 
Edifício Multiusos I Bloco B - Entrada BI -14
Campus Universitário
Caixa Postal 04351
CEP 70 919-970 - Brasília - DF.
Telefones: (061) 273-4299 / 348-2281
Telex: 61-2730
Fax: (061) 272-1053

AVALIAÇÃO E CERTIFICADO
Para receber o certificado de extensão deste curso, você deverá elaborar um traba­
lho final e enviá-lo ao CEAD. Escolha um dos temas e escreva um trabalho de, no 
mínimo, três laudas datilografadas em espaço dois (ou 90 linhas, podendo ser 
manuscrito, de forma legível). Você poderá abordar questões relacionadas a mais 
de um tema, se considerar isso importante e ao seu alcance. As questões para 
reflexão e suas anotações de leitura serão muito úteis para a elaboração de seu 
trabalho final.
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UNIDADE

5
Justiça
ROBERTO A. R. DE AGUIAR

PROFESSOR TITULAR E DIRETOR DO CENTRO DE ESTUDOS AVANÇADOS 
MULTIDISCIPLINARES (CEAM) DA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA.

QUESTÕES PARA REFLEXÃO

Não há mais paixão pela justiça. A justiça é 

um conceito, é um jogo, uma relação abstra­

ta. Por isso a sociedade assume essa 

dimensão aética em que vivemos. Que va­

lores priorizamos em nossa concepção de 

justiça? O profesor Roberto Aguiar assinala 

que, no Código Penal, a maioria dos delitos 

classificados se referem a crimes contra o 

patrimônio; os delitos contra a pessoa ocu­

pam apenas três capítulos. Que implicações 

se pode tirar de uma justiça que valoriza 

mais as coisas do que os seres humanos? 

Como concretizar práticas sociais que privi­

legiem os valores da vida? O que é justo 

para cada um de nós, e como agimos para a 

concretização dessa justiça na História? Es­

tas são algumas questões às quais ninguém 

pode ficar indiferente.



Menor é o filho 
do pobre, 
não o nosso

Os conceitos de 
justiça são 
frases retóricas 
sem sentido

Antes de começar a falar sobre a Justiça, preciso contar dois fatos rápidos, para 
que todos sintam que alguma coisa anda mal a respeito dessa questão.

Certa vez fiz uma palestra numa capital de estado, aqui no Brasil, e a palestra 
era justamente sobre a questão de Direitos Humanos. E todos com uma visão 
"muito" avançada, progressista, e as divergências até que eram poucas.

Após a Conferência, saí à porta e tinha uma menina, que a juridiscidade chama 
de menor. Menor é o filho de pessoa pobre. Nunca falamos assim: tenho um 
menor em casa, que é o meu filho. Ela estava vendendo balas. Era uma menina 
de oito anos, e eu a pus no colo, para conversar com ela. Depois conversamos, 
trocamos idéias. Não fiz nada por ela, porque como acontece, a gente acaba 
fazendo só algo periférico. E quando pus aquela criança no chão, um dos 
progressistas me disse: o senhor quer lavar as mãos? Aquele que estava com 
discurso altamente avançado!

Cito uma outra questão. A televisão, o Roberto Marinho, toda hora coloca 
imagens da Somália com aquelas crianças marginalizadas, quase mortas, mise­
ráveis. E olhamos as estatísticas oficiais, chanceladas até mesmo pelo Tribunal 
de Contas da União, que dizem que temos 33 milhões de miseráveis. Isso é 
quatro vezes a população da Somália. Então, me parece, à primeira vista, para 
entrar na questão da Justiça, é que algo nos deixou completamente insensíveis 
para a concretude que está embaixo de nossos narizes.

Somos muito hábeis em trabalhar por mediações. Mediações do texto legal, das 
tabelas, estatísticas. Lembrando até aquela velha colocação de Marx, de que 
somos muito bons em reificar os homens e humanizar as coisas. E isso tem uma 
história e isso repercute profundamente na questão da Justiça. Isto porque se 
olharmos as conceituações hoje vigentes de Justiça , elas são frases retóricas 
sem nenhum tipo de sentido. Se olharmos os cursos jurídicos ou o sentido de 
Justiça do senso comum, que é passado até mesmo pelos meios de comunica­
ção, são frases que não têm sentido algum. E que por não terem sentido algum 
podem ser preenchidas com qualquer conteúdo. Então, por exemplo, uma 
velha frase de Ulpiano, do Direito Romano e que todo mundo acha nos cursos 
jurídicos "isso é uma maravilha!" - ele se pergunta: o que é justiça? É viver 
honestamente, não lesar o outro e dar a cada um o que é seu. Essa definição é 
tão, definitiva que levou certos juristas a dizerem: realmente existe um direito 
natural.

Este sentido de Justiça transcende a todas as sociedades. Isto é real. Só 
que há um pequeno problema prático nisso. Viver honestamente segun­
do que valor? Não lesar o outro: quem é o outro? Dar a cada um o que é 
seu: qual é o seu de cada um? Isto é, são definições que escondem, 
sonegam a questão central que há por trás. E é por isso que Pinochet no 
Chile; Hitler, na Alemanha; Noriega, no Panamá; Somoza, na Nicarágua, 
todos davam o seu de cada um, não lesaram o outro e viviam honesta­
mente. Depende dos padrões de um outro tipo de visão e um outro tipo 
de prática para tentar perceber a questão da Justiça.
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Por outro lado, voltando aos mesmos romanos que deram essa definição de 
Justiça, eles já dão indicadores, principalmente a partir de dois autores 
conhecidíssimos por todos que são: Cícero e César.

Quando eles analisam e usam o vocábulo Justiça eles dão alguns indicadores dos 
seus sentidos. A palavra Justitia, em latim, tem um sentido de justiça, de eqüidade. 
Mas, também tem um sentido de direito. Então, nesse momento, vemos um casa­
mento entre a questão jurídica e a questão do valor Justiça.

Mas ao mesmo tempo os romanos, que eram muito ricos em termos vocabulares e 
simbólicos, eles tinham uma outra palavra Iussum, que quer dizer: comando. 
Então, a palavra Juridicidade, se de um lado está ligada a direito, a eqüidade, de 
outro está ligada a ordem, comando, poder.

E ainda temos a visão da palavra justus, que quer dizer legítimo.

Nesse momento os próprios romanos, Cícero e César, trouxeram nas suas interpre­
tações quatro pontas: a Justiça é Eqüidade; a Justiça é Direito; a Justiça é Legitimidade, 
e a Justiça é Poder.

Então me parece que olhando a questão da Justiça em termos conceituais, podemos 
perceber que precisamos trabalhar com o conceito de Justiça, com o sentimento de 
Justiça, com práticas da Justiça e com perspectivas utópicas de Justiça. Se não 
tentarmos fazer esse arco, vamos trabalhar na mera abstração.

Tentarei, aqui, fazer algumas considerações, a partir de determinados eixos de 
reflexão.

A primeiro grande eixo, chamei até arbitrariamente, de Eixo da Concretização. O 
que significa isso? Significa que, se olharmos essa sociedade com aquelas duas 
histórias rápidas com as quais iniciei esta discussão, vamos perceber que no decor­
rer da história, desembocamos num conceito de humano que é um conceito 
completamente abstrato, alijado, exilado da concretude.

Se tomarmos as sociedades indígenas, que uns dizem que são sem Estado, e outros 
dizem que são sociedades contra o Estado, isto é, elas são tão sutis que urdem 
normas para que nunca a minoria empalme o poder.

Voltando à questão da modernidade, de achar que o índio é atrasado e primitivo, 
talvez o índio seja muito mais sutil, ele estrutura uma sociedade onde nunca o 
chefe comande, onde o poder político sempre está situado na coletividade e dá ao 
chefe (aí a sofisticação jurídica) a função de ensinar os fundamentos da sociabilida­
de do grupo, e dentre esses fundamentos está toda uma estrutura de História, de 
contos onde o chefe sempre diz: eu não comando. E toda vez que o chefe comandar 
esse chefe é tirado. E assim, por exemplo, surge a famosa lenda que todos já 
conhecemos quando éramos crianças, dos Kamaiuras, dos Waimiri-Atroari, dos 
Ianomamis, a lenda da origem da casca da tartaruga. A tartaruga era um animal 
muito rápido, muito inteligente e aí ela começou a explorar o trabalho dos outros 

Não podemos 
conceituar 
a justiça como 
mera abstração
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Todas as coisas 
têm espírito

bichos. E como o contar indígena é interessante! Então, de cada um ele vai contan­
do: o que tiraram da onça, do tamanduá, etc. Então, fizeram uma assembléia e 
resolveram parar com isso: pedir que o macaco, à noite, quando a tartaruga estives­
se dormindo, subisse na mais alta das árvores e jogasse a tartaruga lá embaixo, 
para matá-la. Mas ela não morreu. Ficou com o casco todo trincado, e passou a 
andar muito vagarosamente.

Quando o chefe diz isso, como obrigação, ele está dizendo: toda vez que alguém 
quiser dominar vocês subam ao alto da árvore e joguem-no lá embaixo, isto é, 
defenestrem-no. É uma estrutura muito complexa. Então o que há nisso? Há o 
sentido de pertinência anímica. O Ser Humano tem as relações de igualdade, as 
suas relações de reconhecimento, baseadas no fato de pertencerem ao mundo 
espiritualizado. Todas as coisas têm espírito.

Se olharmos na Antigüidade Clássica, vamos perceber um outro ponto. A Antigüi- 
dade Clássica greco-romana tem uma perspectiva de um Universo pronto. Que 
aliás a Idade Média também, em sua primeira fase, vai reproduzir.

Neste Universo pronto, o papel do Homem no Universo ptolomáico, o papel do 
Homem qual é? É contemplar a glória de Deus, no caso do romano. E, no caso 
grego, é contemplar a ordem do Cosmos. Nem em Deus falavam, porque Deus já 
era menor, era um demiurgo.

Ora, então o que acontecia? O que era Justiça, para esse tipo de concepção? Era 
aquilo que os gregos faziam a diferença entre Nomos e Logos. Logos é a Lei 
Universal que rege aquela estrutura fixa, e essa lei é infalível: a Lei Universal é 
definitiva, é eterna, ela realiza a natureza das coisas. Daí a palavra aperfeiçoa, que 
quer dizer, toma ato aquilo que é potência. E o que é Nomos ? É a imperfeita Lei 
Humana, traduzida pelos costumes, pelas relações sociais e pelo Direito. Qual é a 
Justiça? A Justiça é a adequação da Lei Imperfeita (Nomos, feita pelo Homem) à Lei 
Perfeita do Logos, isto é, o padrão de Justiça era adequação da lei, do costume, do 
justo e uma ordem Universal pré-fixada. De qualquer maneira, o que se sentia no 
Universo greco-romano é que as pessoas se sentiam partícipes. Os gregos, em 
determinado período histórico, das suas cidades-Estado e os romanos, de seu 
império. Tanto é que o grande trabalho político dos imperadores romanos era a 
extensão da cidadania aos colonizados. Tanto é que termina com Caracala, aliás 
famoso na História porque até hoje sobrevivem as famosas termas de Caracala. Ele 
dá o último passo: estende a todos os colonizados a cidadania romana. Então, eles 
se sentiam romanos, com direitos romanos. Podemos perceber isso na Bíblia, nos 
Evangelhos. Paulo, na hora de morrer, não morreu como judeu, não foi crucificado. 
Ele avocou para si o seu direito de morrer como cidadão romano. Paulo não foi 
crucificado. Então, se percebe a pertinência ao Império.

Na Idade Média feudal, e depois na Idade Média da ascenção do mercantilismo, 
vamos sentir a mesma coisa. Quem estava dentro do feudo, mesmo que servo da 
gleba, mesmo que inferior, era partícipe de uma Ordem Divina e de uma Ordem 
Hierarquizada Vertical. Quando o mercantilismo aparece, e os burgos começam a 
urdir aquela mudança econômica, onde o valor terra é substituído pelo valor
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dinheiro e o valor lucro passa a superar o valor troca, o cidadão se sente partícipe 
do burgo. Antes da feira, depois da vila, depois do burgo, que é a estrutura jurídica 
daquela nova forma econômica. De qualquer maneira nessas diversas formas de 
organização social, o justo era previsível. O justo traduzia uma certa concepção do 
mundo, e as pessoas tinham até mesmo uma certa consciência de sua posição, 
mesmo que inferior.

E de qualquer maneira, é preciso ainda relembramos que em todas elas, uma coisa 
ainda não tinha sido sacada das pessoas. Por mais injustas que fossem as organiza­
ções sociais, um aspecto não tinha sido retirado das pessoas: o uso da sua 
corporeidade. O corpo do cidadão romano, do cidadão ateniense, o corpo do servo 
da gleba feudal ou o corpo do burguês emergente mercantil, eram corpos respeita­
dos, que tinham liberdade. Só para dar um pequeno exemplo, vamos lembrar que 
mesmo com a força da igreja, o casamento religioso só começa a aparecer a partir 
do século XVI. Antes, as pessoas se casavam com compromisso recíproco, e como 
a Igreja era forte, nas escadarias da Igreja. Nunca um padre ia lá, colocar o seu dedo 
para dizer como deveríam usar o seu corpo.

A partir do século XVIII, surge uma nova forma produtiva, isto é, começa a 
denominada Primeira Revolução Industrial, fim do século XVIII, início do século 
XIX. E nesse momento era preciso que o Homem se reconceituasse, para agüentar 
uma nova forma produtiva onde ele não teria mais a sua corporeidade. O que 
acontece? Primeiro: o Ser Humano vai trabalhar num lugar onde ele já não é mais 
dono nem da máquina, nem do produto, nem do estoque. Não havería mais o que 
havia, inclusive, no século XVH, de alguém ir trabalhar com outro e levar a sua 
ferramenta. Não, nem mais a ferramenta era sua. É nesse momento em que apare­
cem os perigos das pessoas que vão trabalhar num lugar onde elas não são donas 
de nada: o perigo de fazerem greve, o perigo de destruírem a máquina, o perigo de 
furtarem o estoque ou furtarem o produto. É nesse momento que o corpo humano 
vai sofrer as mais violentas formas de agressão. Lembro-me apenas, em termos 
práticos da minha área, de uma fábrica em São Paulo da Volkswagen, que era um 
lugar perigosíssimo porque era uma linha de montagem, onde o pessoal fazia uma 
média de 20 mil movimentos repetitivos em cada jornada de oito horas, e eles 
costumavam trabalhar dez, com duas horas extras. Era um lugar de alta 
periculosidade, de alta insalubridade. Então, aquele corpo forçado a se repetir ad 
nausean, para uma produção para a qual o corpo não está preparado. Fisiologica- 
mente ele não está preparado. Quanto mais se repete o movimento, mais 
possibilidade se tem de acabar falhando no movimento. Tanto é que nas máquinas 
repetitivas é onde se tem acidentes de trabalhos mais freqüentes.

Então, para que o corpo aguentasse essa realidade nova, era preciso abstrair o 
corpo, tomar o Ser Humano abstrato. Nesse momento, aparece a visão moderna do 
Ser Humano com a qual se trabalha hoje. Ele é um indivíduo, um trabalhador livre, 
portador de uma vontade, e portador de uma vontade livre, de uma liberdade. Mas 
de tuna liberdade muito estranha, que se traduz por um dos mais imbecis conceitos 
de liberdade que já se viu. "A minha liberdade termina onde começa a liberdade do 
outro." Essa definição de liberdade é a negação da liberdade. Se a minha liberdade 
termina onde começa a outra liberdade, isto depende da força, do espaço do outro.

O justo traduzia 
uma certa concepção 
do mundo

Era preciso tornar 
o ser humano 
abstrato
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Trabalhamos 
bem com 
o conceito, mas 
não com o real

Assim se faz um 
produtor eficaz: 
inodoro, incolor, 
insípido e eficaz

Então, tenho menos liberdade quanto maior a força do outro. É um conceito que 
justifica a força; é um conceito que nega a possibilidade da fraternidade, da solida­
riedade. Os Homens são essencialmente concorrentes. A minha liberdade é um 
problema de jogo de espaço de, "livre concorrência", o que nunca foi.

Ora, o resultado disso é que a Justiça passa a ser conceituada para esse Homem 
abstrato, e não para o Homem concreto que nós observamos.

A Justiça passa a ser tratada como uma questão de partes. Vocês já perceberam, 
vocês que são tão ricos em termos de existências, projetos, trajetórias, que quando 
entram num processo se tornam parte, isto é autor, réu, requerente, requerido, 
embargante, embargado. As suas vidas não interessam. Vocês são abstrações em 
luta numa sintaxe processual. Isso é a quintescência dessa visão abstrata, que 
aparece na Primeira Revolução Industrial.

Isso leva a alguns indicadores de concretização. Em Direito isso é chamado a 
"inserção no padrão napoleônico", porque o código de Napoleão de 1810 é que 
praticamente fez o modelo jurídico e o modelo de visão do ser humano que 
concretizou os ideais burgueses que haviam sido construídos nas Revoluções de 
1688, 1776 e 1779. O nosso Código Civil de 1916 é cópia servil do Código de 
Napoleão, isto é, Clóvis Bevilacqua, com toda a sua criatividade, não fez muita 
coisa a não ser a adaptação do Código Civil de Napoleão de 1810.

Nesse momento o que se percebe é que o Homem se toma a- histórico, abstrato, se 
toma um conceito, e nós fomos todos cegados para a concretude. Nós trabalhamos 
bem com o conceito, mas não trabalhamos bem com o próprio real, com o próprio 
mundo do dado que nos assalta.

Voltando à primeira história, falamos muito dos pobres menores abandonados, 
mas lavamos as mãos quando eventualmente colocamos no colo uma criança. 
Operamos bem com o abstrato e pessimamente com o concreto. Porque é assim que 
é preciso! Por quê? Porque no fundo se trabalhamos com a afirmação da 
corporeidade, negamos a produção em linha, negamos a possibilidade de Revolu­
ção Industrial, da disciplina do trabalho. Então, é preciso que o Homem se tome 
olhos e ouvidos. E o interessante: só olhos e ouvidos, porque os outros sentidos, não 
é muito bom colocarmos. O tato é sensual, o gosto é a gula, e cheirar pega mal. Por 
isso nós somos olhos e ouvidos. Quando nós nos pensamos, nos vemos, nos ouvi­
mos. Porque nós somos educados para os olhos e os ouvidos. E é assim que se faz 
um produtor eficaz. Inodoro, incolor, insípido e eficaz. Assim é que se faz, lem­
brando um outro livro sobre o que se está tratando, "A vigésima quinta hora", assim 
é que se faz o cidadão bom. Conformado, acrítico e a serviço dos poderes dominan­
tes. Porque ele nega aquilo que lhe é essencial: a corporeidade.

Como é que isso explode na contemporaneidade? Isso explode na 
contemporaneidade com coisas terríveis. Como trabalhamos com abstrações e 
como a tecnologia traz uma série de formas de estimulação, que a escola de 
Frankfurt chama de indústria cultural, transformamos o mundo em imagens 
cênicas. Em conversa com uma jornalista perguntei: vocês já perceberam que as 
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coisas no Brasil acontecem como se fossem capítulos de uma novela? Vocês, 
sabem me dizer a cronologia dos escândalos do governo Collor? O que está 
acontecendo com aqueles envolvidos? Passou, já terminou. Quer dizer, acabou 
a novela do Homem das Bicicletas, depois vem a novela O Contrato do Uruguai 
e assim por diante. Termina. As coisas são cênicas, os espetáculos se esgotam em 
si mesmos, numa negação do cênico grego, do cênico artístico. É o cênico opera- 
tório. Por outro lado, as teorias da contemporaneidade das metrópoles nos 
trazem outra questão seríssima. Elas dão o mundo como fragmentado. O mundo 
é fragmentado. O mundo, as pessoas. A massa é informe, é um buraco negro que 
praticamente absorve as informações mas não as reflete. A tendência do mundo 
é a entropia. Nesse momento, percebemos que estamos vivendo uma fragmen­
tação em termos de conceito, estamos vivendo uma sociedade onde o cênico, o 
televisivo, neste sentido estrito, aparece; uma sociedade, onde o capitalismo e o 
socialismo estão em crise, e uma sociedade que, com essas características, 
desensibiliza as pessoas para os problemas concretos que tem na imediatidade. 
É uma sociedade que é presa fácil dos mitos.

Quais são os mitos que nós podemos perceber na sociedade hoje? Um: o mito do 
mercado. Isto é, nós temos um novo Deus, lembrando Hugo Assmann, que tem um 
livro: Luta dos Deuses. Hoje temos um novo Deus, o Deus Mercado. Ele, na sua 
sapiência infinita, vai resolver todos os problemas da Humanidade. Segundo as­
pecto dessa sociedade: uma sociedade eminentemente tanática, no sentido freudiano 
do termo, onde os valores da morte são muito mais importantes que os valores da 
vida. Isto é o real.

Enquanto falamos aqui, estão se empilhando crianças mortas a cada dois minutos 
lá no canto. A cada dois minutos morre uma criança carente neste país. E ao final 
de uma palestra de 60 minutos, 30 crianças estão mortas lá no cantinho, e nós aqui 
lembrando e conversando. Terceiro: esse sentido de morte é tão grande que nós 
incorporamos a morte em termos conceituais. Por exemplo, cai um muro em Berlim 
e nós dizemos que o socialismo morreu. Como se a queda de um muro tivesse 
resolvido os problemas de classe no país. Caiu o muro de Berlim e nesse momento 
um peru assado entrou no sertão do Cariri para todos aqueles que lá moram. Cai 
o muro de Berlim, e nesse momento todos aqueles que moram nas palafitas rece­
bem empregos na General Motors. É o mito da morte: a morte do socialismo. 
Outros, como Fukuyama, diz que a História morreu. Chegou o liberalismo, que é 
a parusia social, é o final dos tempos. Todos um dia vão chegar a essa liberdade de 
mercado que é o final dos tempos. Então não tem mais História, numa interpreta­
ção, diga-se de passagem, numa leitura imbecil de Hegel. Perdoem-me alguns que 
acham que ele é sofisticado na análise de Hegel, eu acho que deveria ir para Hegel 
novamente, porque é uma leitura completamente deformada.

Alguns teólogos americanos, de igrejas, proclamaram a morte de Deus. Deus 
também morreu, vamos fazer uma teologia sem Deus. Uma contradição!

O mercado é 
um dos mitos 
da sociedade, hoje

Criou-se o mito 
da morte

E finalmente, os pensadores franceses da contemporaneidade que recebeu o rótulo 
de pós-moderna dizem: as utopias morreram. Quer dizer, nos sacam até a possibi­
lidade de sonhar.
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Os valores que 
embasam a justiça 
são valores sociais

A justiça tem, 
hoje, uma 
dimensão 
planetária.

Ora, é nesse momento então, que olhando esse tema, precisamos pensar a Justiça 
como uma volta à concretude. A concretude do corpo, da participação, de perceber 
que o Homem está referenciado a uma totalidade, não só uma totalidade como 
uma certa leitura mecanicista, mas uma totalidade bem mais ampla. E segundo: 
que pensar Justiça, nesse eixo, significa pensar na alteridade concreta como funda­
mento da Justiça. Pensar que a Justiça só se concretiza na historicidade. Não uma 
história no sentido do progresso, aquela história sem volta, mas talvez retomando 
a pluralidade histórica. Perceber que a Justiça está em função da contradição. Isto 
é, a categoria contradição está ínsita na questão da Justiça. Não é possível pensar 
Justiça numa sociedade que no fundo tem padrões supra-sociais que interferem 
numa sociedade harmônica. Não. A Justiça é a superação das contradições circuns­
tanciais, pessoais, coletivas, que a sociedade apresenta e o cidadão, em termos de 
opções éticas, tem que resolver.

E, finalmente, é perceber que os valores que embasam a Justiça são os valores 
sociais. Os valores são construções sociais históricas, no sentido do aperfeiçoamen­
to das relações entre os Homens. Aliás, é interessante que certas palavras são hoje 
muito mal-faladas. Falar de amor, de fraternidade, de felicidade, pega mal. Não é 
racional. Nós sacamos o fundamental porque não é racional. Clivamos o mundo. O 
racional não vai tratar de felicidade, onde já se viu? Felicidade é um conceito. A 
felicidade do trabalhador é a tecnologia, mas se não trabalharmos com outros 
conceitos trabalharemos com números. O que é o trabalhador feliz, perante uma 
sociedade que se tecnologiza (para usar o neologismo)? Esse é um eixo que eu 
queria abordar.

Um segundo eixo que eu queria colocar é o eixo da planetarização, isto é, percebe­
mos que o conceito de Justiça, antes, era um conceito interindividual. Se tomarmos 
os romanos, os gregos, ou se pegarmos até mesmo o Código de Hamurabi, que 
viveu na Mesopotamia há um bom tempo, perceberemos que a Justiça é um 
problema interpartes. É uma Justiça que chamamos de comutativa. Quer dizer, eu 
vendo e tenho que vender pelo justo preço, e o comprador tem que me pagar, mas 
pagar pelo preço que eu pedi. É o equilíbrio, entre partes. E esse sentido foi sendo 
levado por muito tempo na História. E o século XIX, pelas suas lutas, e pelo assumir 
da historicidade, da participação do Homem em grupos sociais, em classes sociais, 
pela criação, pela descoberta ou pela redescoberta da dialética, é que vai trazer 
uma outra dimensão da Justiça, que é a internacionalização da Justiça. A Justiça sai 
do individual, ou do império ou do nacional, para se tomar um problema interna­
cional. Quando Marx diz: "proletariado do mundo, uni-vos!"; ele está procurando 
uma Justiça que não se cinja a países, se cinja a um problema que passava interna­
cionalmente pelo Planeta.

Mas a questão internacional ainda é pouco. Isto porque, hoje, os problemas que 
a humanidade vive não são problemas que dependem apenas de governos 
internacionais. Os problemas são planetários! Relembrando os exemplos, o 
problema nuclear não é um problema internacional. É um problema planetá­
rio, é um problema da espécie, do planeta. Isto é, pela primeira vez o homem 
chegou a um momento em que, talvez na história biológica, é a primeira 
espécie que pode ser suicida. Ê se auto-destruir com seus próprios instrumen­
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tos. Não se conhece espécies suicidas. Mesmo alguns biólogos dizem que os 
Lemingues se suicidam nas tundras do Canadá, mas isso aí é para regular a 
população, porque senão os líquens não serão suficientes para alimentá-los. 
Nós, não. Nós estamos na primeira possibilidade.

A própria tecnologia traz esses problemas de meio ambiente, e esses problemas 
não se cingem a países, mas ao planeta. E mais, essa questão de Justiça começa a 
invadir até outros aspectos. Se eu disser, que nós precisamos, eventualmente, 
pensar numa Justiça Cósmica, vão dizer que isso é alucinação de uma pessoa que 
andou lendo demais. Mas, o próprio caminhar da humanidade indica isso, as 
descobertas sobre a estrutura molecular do Homem, o próprio sentido de que o 
homem participa do tecido do Universo, ele é parte disso! As contribuições da 
mecânica quântica, da astrofísica, para dizer algumas, levam a pensarmos que 
talvez o Homem tenha uma característica que precisamos destacar. O Homem é 
inesperado. O homem é um ser muito estranho. Comprimido entre dois mistérios 
do seu nascimento e morte e com grande parte da sua existência trabalhando no 
invisível. As contribuições de Freud, de Jung, mostram que existe uma camada de 
indisível, encoberta, que nós mesmos não explicamos. Então no homem há um 
indisível interno e um mistério na sua existência, e isso talvez venha a mexer com 
nova ordem de problemas.

Por isso eu diría: há necessidade de nós refletirmos a Justiça numa amplitude bem 
maior. Não somente na sua incidência, como na necessária reconceituação da 
relação dos homens, entre si e com o seu meio.

Um outro eixo, que acho importante levantar, é o da paixão perdida. Nos 
séculos XVIII, XIX, a primeira Revolução Industrial matou a paixão. Matou-a 
operatoríamente, para efeitos de eficácia. E é a paixão que faz as grandes 
transformações da história. Nunca se viu alguém que não fosse apaixonado 
fazendo alguma transformação que fosse razoável no mundo. Se Mozart não 
fosse apaixonado pela música, se Eisntein não fosse apaixonado pelo Universo, 
se Marx não fosse apaixonado pelo outro, pelos explorados, nada teria aconteci­
do! Nem teríamos as obras de Mozart, nem teríamos a grande revolução científica, 
nem teríamos as transformações sociais.

E é surpreendente que essa paixão, que faz as coisas andarem, praticamente foi 
dada como algo maléfico, perigoso. Então, amor é bom, paixão é destrutiva. O 
amor constrói, lembrando aí a época da ditadura; Dom e Ravel, grandes teóricos! A 
paixão destrói! O amor plenifica. A paixão fragmenta. Por isso dizemos não sou 
apaixonado pela minha mulher, tenho um grande amor por ela. Porque paixão é 
aquele negócio avassalador, que passa um trator em cima e esmigalha. Isso é que 
nos é passado!

Em todas essas épocas até o século XIX, quando surge a produção em linha e 
Taylor, em todas essas épocas, a paixão era algo do ser humano. A partir daí, 
percebeu-se que, na produção em linha, o apaixonado não trabalha bem. Mas é 
óbvio. Vocês já pensaram um sujeito apaixonado por sua companheira, na cama 
com ela, e às seis horas da manhã toca o despertador para ele entrar na fresa, ou no

Reencontrar a 
paixão perdida
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Não há 
mais paixão 
pela justiça

No Direito 
brasileiro os 
bens valem 
mais que as 
pessoas

torno? Ele, certamente, chutará, com a maior legitimidade, o seu despertador. E 
criará uma lacuna na linha de produção. Então, é preciso que o homem mate a 
paixão, se reconceitue como um ser amoroso, e nunca apaixonado.

E com isso o que acontece, no âmbito específico que nós estamos tratando aqui? 
Não há mais a paixão pela Justiça. A Justiça é um conceito, é um jogo, é uma 
relação, é uma geometria, mas a Justiça não é paixão! Nós perdemos a possibi­
lidade do sentimento da Justiça, da paixão pela Justiça. E é uma paixão 
envolvente, porque é uma paixão teórico-prática. É uma paixão de reflexão e 
ação. De valores e ações.

Então, quando se perde a paixão pela Justiça, nesse momento a sociedade se abre 
para essa dimensão completamente aética que nós vivemos. Nós vivemos numa 
sociedade, hoje, onde não há parâmetros para coisa alguma. Tudo é válido, desde 
que dê lucro.

Às vezes eu fico olhando o Collor e seus atabalhoados companheiros, me fazendo 
lembrar o início do Mercantilismo, onde as teorias econômicas diziam que a origem 
da riqueza está na intermediação da mercadoria. O lucro na intermediação, e não 
na produção, é que levaria ao enriquecimento. E quem era o louco do Mercantilismo? 
Era o pródigo! E quem era o pródigo? Tanto é que há um grande compositor 
Renascentista que fez uns madrigais maravilhosos, chamado Gesualdo. Ele escre­
veu tudo preso numa torre, porque ele era pródigo. Por que ele era pródigo? 
Gastava mal o seu dinheiro! Então o louco do Mercantilismo, que até hoje existe no 
nosso Código Civil, a figura do pródigo, que se chama curatela dos pródigos. 
Interessante observar: se o marido bate na mulher, escondido, faz as maiores 
crueldades, ela não consegue desfazer aquele casamento. Mas se eventualmente 
ele começar a gastar mal o patrimônio da família, aí sim se invoca a curatela dos 
pródigos e podemos até separar o casal, embora a mulher fique lá tomando conta 
dele, como curadora dos bens, porque no Direito Brasileiro os bens valem mais que 
as pessoas. Basta vocês passarem uma olhada no Código Civil para verem que são 
32 variações sobre o Direito das Coisas. Basta vocês olharem o Código Penal para 
verem que a maioria dos delitos são contra o patrimônio. Contra as pessoas são três 
capítulos, e só. O resto é tudo contra a coisa. Para sentir que na visão dessa falsa 
liberdade, na visão aética, do lucro, o único padrão ético é a vantagem do lucro. 
Faz-me lembrar o Mercantilismo redivivo em outro patamar. E, de mais a mais, a 
questão da paixão perdida, porque no fúndo o sentimento morreu.

Costumo dizer, e talvez isso não tenha nenhuma exatidão, que somos criados para 
o sentimentalismo, e muito mal-criados para o Amor. A gente chora! Nunca me 
esqueço, que fui ver um filme a história de uma criança sofrida e tinha uma 
senhora do meu lado que chorava desbragadamente. E me atrapalhava, porque ela 
soluçava. Então terminou o filme, e ela estava com uma menininha que pediu-lhe 
algo, e ela deu-lhe uma pancada!

Isso é sentimentalismo. Somos tomados pela emoção da circunstância, mas não nos 
emocionamos com aquilo que é permanente, que é essencial. E isso é a morte da 
paixão, é a morte do sentimento.
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E sem paixão de Justiça não há possibilidade de uma reflexão mais clara e de 
uma ação mais concreta.

E, finalmente, há um eixo ético, que é seguinte: no fundo, temos vários tipos de 
ética, e não vamos analisá-las. Mas, grosso modo, eu queria colocar alguns pontos, 
alguns tipos de ética que baseiam os valores da Justiça.

Há uma ética de conformidade. Isto é, eu sou justo porque obedeço as leis e 
obedeço o governo. É isso é importante: quem faz os padrões do meu justo não sou 
eu, são os outros, é o Poder. O Poder é o outro. Eu vivo conforme os padrões de 
justo estabelecidos pelo Estado ou pelos poderes constituídos. E me sinto justo por 
causa disso. É o que eu chamo a ética da conformidade.

Depois há uma ética do equilíbrio individual. Uma ética típica do comerciante, 
do negociante, do industrial, das multinacionais, que fazem a retórica da igual­
dade e a prática da desigualdade, isto é, todos os atos devem ser equilibrados. 
Direitos e obrigações devem ser medidos de uma forma que ninguém saia do 
padrão. E é aí que vem o aspecto fundamental em termos de Justiça, em que vale 
a pena pensarmos. Aquela concepçcão, também imbecil, que praticamente mui­
tas pessoas assumem: HA virtude está no meio." A virtude é uma mediatriz de 
um segmento. A virtude é "não ame muito, ame médio". "Não se engage muito, 
se engage médio. "Não odeie muito, só um pouquinho". Em tudo você tem que 
ser equilibrado. Em meu ponto de vista, e certamente vocês podem discordar, a 
virtude está no extremo. Não há virtude sem o risco de uma atitude extrema. A 
História só mudou com atitudes extremas. Apontem alguém com virtudes no 
meio, ou um grupo social com virtudes no meio, que tenha feito alguma coisa na 
História? Estou esperando exemplos. Não vêm! Mas a virtude está no meio, por 
essa ética do equilíbrio.

Em terceiro, é a ética dos avanços sociais. Essa ética, trazida principalmente 
pelos pensadores e pelas lutas dialéticas na História, é de alta importância. Isto 
é, o padrão de reflexão, são coletividades desiguais e exploradas e exploradoras, 
que devem encontrar formas de superação disso tudo. É a ética da busca de 
valores de uma igualdade concreta. Mas, mesmo esta ética apresenta problemas, 
porque no fundo, hoje, o ser humano aparece como muito mais complexo. 
Ainda uma certa visão de dialética está marcada pela abstração de que nós 
falávamos anteriormente. Nós trabalhamos com o ser humano como pertencen­
te a grandes categorias, a classe social, a sociedade, e esquecemos a concretude. 
Esquecemos aquilo que Foucault lembrava, que a história também é feita na 
cama dos casais, nas cozinhas das casas. Não que seja aí a determinante de 
história. Mas é aí que se concretizam as dominações. A busca do circunstancial 
como tradução disso. Se não assumirmos esse aspecto vamos falar em abstração. 
Então, há necessidade de que um outro ser humano bem mais complexo seja o 
objeto da reflexão, sobre a questão do justo.

Há uma ética da 
conformidade

A História só 
muda com 
atitudes extremas

Nossa sociedade, com essa cegueira, com essa insensibilidade, não vê as grandes 
disparidades, nela a morte vale mais que a vida e a velocidade é critério de 
desenvolvimento.
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Alguém já lhe 
falou: "eu sou 
justo”, "eu sou 
injusto”?

Nossa sociedade é 
agressiva com 
a diferença

Vocês já perceberam, no senso comum se diz assim: os Estados Unidos são mais 
evoluídos que o Brasil. Por quê? Porque eles têm mais tecnologia. Por quê? Porque 
dão respostas mais velozes. Faz lembrar um trabalho muito sério chamado Guerra 
Pura, que trata justamente dessa questão: a velocidade como critério de "progres­
so", de humanização e que, no meu entender, a velocidade nada mais é do que um 
braço indireto da militarização. É a militarização social. A eficácia, a estratégia, ou 
seja, os 'gools', os objetivos, as conquistas, basta ver os livros de administração que 
se tomaram grandes livros de batalhas. A sociedade é uma guerra!

Ora, dentro disso, que indicadores percebemos para a Justiça? Tenho a impres­
são que nesse caldo e com essa história algumas coisas nós precisamos refletir, 
alguns valores nós temos que buscar. O desafio que nós temos em termos de 
Justiça é o seguinte: como procuramos práticas sociais que valorizem a vida e 
diminuam a morte? Isso é algo de uma clareza meridiana. Não o direito à vida 
abstrata. Nos códigos percebemos que o direito à vida é dado assim: "Não se 
pode matar ninguém". Está lá o artigo 121 do Código Penal que coloca isso como 
homicídio. Mas, depende. Na paz, você não sendo autoridade, não pode matar. 
Na guerra, se for militar, quanto mais você matar mais você se dobra ao peso das 
medalhas de honra. Se você for policial, você só está no estrito cumprimento do 
dever legal quando mata 15 crianças que estão perturbando a segurança das 
grades dos jardins da burguesia.

Então, é a relatividade da defesa da vida. O que significa preservar a vida numa 
sociedade desigual, miserável, numa sociedade onde as dominações estão presen­
tes? E colocaria outra questão dentro disso, como ficamos nessa visão abstrata de 
ser humano, como delegamos ao Estado poder de definir o justo, não temos a 
possibilidade de refletir sobre o justo. Uma pergunta que os judeus faziam, os 
romanos faziam, os gregos faziam, uma pergunta estranha que não está nem 
dentro do nosso vocabulário: eu sou justo? Você vai aos textos gregos, e eles dizem 
assim: eram justos. Você vai aos textos romanos, eles dizem a mesma coisa: eram 
justos, ou, eram injustos. Até em alguns textos medievais. Alguém já falou para 
vocês: eu sou justo, ou eu sou injusto? Me parece que o critério do justo, nesse 
processo de abstração, também se tomou algo que não é nosso. A Justiça é social, 
é do Estado, é da estrutura. A Justiça parece que não está em nós. Mas essas coisas 
se referem a nós. Parece que nós nos elidimos dessa estrutura.

Outro ponto que também vale a pena pensarmos: a questão da Paz. Não a paz no 
cemitério de Perus. Não a paz imposta pelo conformismo, pela alienação, a paz da 
Rede Globo. Mas a paz que se conquista! A paz que é igualdade entre os homens, 
que é o reconhecimento entre os homens, a paz que é condição de plenificação do 
Ser Humano.Pensa-se concretamente nisso? Acredito que não!

Outro valor que precisamos ver, em termos de Justiça, é o valor da diferença. 
Somos uma sociedade profundamente preconceituosa. Os diferentes não têm lu­
gar. Lembro-me do Sr. Mário Amato, Presidente da FIESP, que dizia que a 
ex-ministra Dorotéa Wemeck era uma pessoa muito inteligente, apesar de ser 
mulher. Os negros são geniais, o Brasil não tem preconceito racial, desde que um 
negro não se case com a minha filha. Os índios têm uma cultura interessantíssima, 
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há um interesse etnográfico pelos índios, desde que não estejam na minha terra, 
onde eventualmente tem cobalto, ouro, ou gado.

Vivemos numa sociedade profundamente agressiva à diferença. Tanto que cha­
mamos os índios de primitivos. Não primitivos porque são diferentes, e sim 
porque são inferiores.

Um outro valor é o valor da pluralidade. Temos que buscar a legitimidade concreta 
das estruturas sociais e das relações pessoais. O que significa a pluralidade concre­
ta? É a possibilidade da democracia, de se admitir a diferença e de fazer que as 
diferenças concorram para haver uma estrutura mais justa.

O outro valor, que eu coloco para susto de muita gente,o amor. Precisamos começar 
a resgatar o amor. Porque o amor é uma questão profundamente problemática. 
Você falar em amor? Não, este aqui está tendo uma visão do cristianismo ultrapas­
sada. Ou então, falou em amor está negando a luta de classes. Mas será que não há 
possibilidade de fazer como certas tribos indígenas, que por exemplo passam 
pentes de língua de pirarucu nas suas peles e dizem: se você tem também essa 
marca de pente em que fica assim riscadinho, se você tem essa marca de pente na 
pele você é meu igual/e por isso você tem os mesmos direitos, e eu gosto de você. 
Parece que no fundo, a racionalidade contemporânea matou algo que Piaget, 
coitado, trabalhou como louco: matou a afetividade, como se fossem duas coisas 
estanques. Piaget na Psicologia da Inteligência, falava na questão da cognição que 
a intelecção e afetividade, são duas faces de uma mesma moeda, e nós consegui­
mos recortar isso e dizer: quando eu conheço eu não tenho afeto, quando eu tenho 
afeto eu não conheço.

Outro valor, é a dignidade. Retomar do velho sentido de eqüidade romano, isto é: 
nós somos dignos porque somos iguais. E no fundo, retomar vários valores que já 
foram construídos na História e que nós esquecemos: a ousadia, a coragem e a 
construção concreta da liberdade. Tudo isso é apenas para dizer o seguinte: Justiça 
é valor, é escolha, é História, é conquista, é fraternidade, é ampliação da visão da 
sociedade e do ser humano, é ampliação da própria visão do Cosmos e, acima de 
tudo, é uma grande opção ética. Ela não é um problema frio. No fundo, a grande 
questão é: perante as circunstâncias da História o que é o justo para cada um de 
nós, e como nós agimos para a concretização desse justo na História. Essa é a 
questão fundamental.
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